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Senado aprova em primeiro turno
prorrogação e aumento da CPMF

Proposta eleva a alíquota dos atuais 0,20% para 0,38% nos primeiros 12 meses de sua nova vigência
e para 0,30% nos 24 meses seguintes. Votação em segundo turno está prevista para o dia 19

O plenário do Senado aprovou
ontem, em primeiro turno, a
proposta de emenda constituci-
onal que prorroga por três anos
e aumenta a alíquota da Contri-
buição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF).
Depois de duas horas de discus-
são, na qual se pronunciaram 16
senadores, a alteração constitu-
cional recebeu 61 votos a favor
e 12 contra. O presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães,
marcou para o próximo dia 19
a votação da emenda em segun-
do turno. De autoria do ex-líder
do governo no Senado, Elcio Al-
vares, a proposta aumenta a alí-
quota da CPMF dos atuais 0,20%
para 0,38% nos primeiros 12
meses de sua nova vigência. Nos
24 meses seguintes, a CPMF será
de 0,30%. O governo prevê que,
nos primeiros 12 meses, a con-
tribuição irá gerar cerca de R$
15,3 bilhões.

Ao final de duas horas de discussão, o plenário aprovou a proposta com 61 votos favoráveis e 12 contrários

Relator quer
quebrar sigilo
de institutos
de pesquisa
Em reunião informal da
Comissão Parlamentar Mista
de Inquérito (CPMI)
que apura possíveis
irregularidades praticadas
pelos institutos de pesquisa
nas eleições, o relator,
senador Roberto Requião,
informou que na próxima
reunião solicitará a quebra
dos sigilos bancário e
telefônico das empresas
e de seus diretores.
Parlamentares integrantes da
comissão estranharam
petição da entidade
representativa do setor de
pesquisa pleiteando a
extinção e o arquivamento
da CPMI. PÁGINA 8

Aprovadas duas indicações
para agências reguladoras

Duas mensagens presidenciais
indicando dirigentes para agên-
cias reguladoras de setores de
infra-estrutura foram aprovadas
ontem pelo plenário do Senado.
Para a Agência Nacional de Pe-
tróleo (ANP), Júlio Colombi Netto
teve a sua recondução ao cargo
de diretor aprovada por 61 votos
a favor, um contra e sete absten-

ções. Para a Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel), o
nome de Luiz Tito Cerasoli foi
aprovado para integrar o Conse-
lho Diretor por 57 votos a favor,
um contra e seis abstenções. A
votação foi secreta. As duas indi-
cações já haviam sido acolhidas
pela Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI).

Presidida por Nabor (ao lado de Suplicy, no centro), a
comissão ouve os indicados para as agências reguladoras

PÁGINAS 4 E 5

PÁGINA 3
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Na sessão que será realizada às
10h de hoje, o Senado deverá votar
projeto de lei que permite o
parcelamento do solo urbano nas
áreas submetidas a processo judi-
cial expropriatório, pendente de so-
lução definitiva. Originário da Câma-
ra, o projeto permite que a pessoa
que comprar um lote nessa situação
possa registrar em cartório o título
de cessão da posse.

A proposição cria um título pro-
visório que traz a possibilidade de
sua transformação em domínio.
Atualmente, quem compra ou re-
cebe um lote em processo de desa-
propriação não recebe qualquer do-

Como presidente do Grupo Brasi-
leiro da União Interparlamentar, o
senador Guilherme Palmeira (PFL-
AL) relatou ao Senado os temas dis-
cutidos em conferência internacional
realizada pela entidade no Parlamen-
to italiano, sob o patrocínio da Fun-
do das Nações Unidas para Alimenta-
ção e Agricultura (FAO), em Roma.

De 29 de novembro a 2 de dezem-
bro, os parlamentares avaliaram as
medidas tomadas nos diversos paí-
ses, para atingir os objetivos da Cú-
pula Mundial de Alimentação, dos
quais o mais crucial é o de erradicar
a fome do mundo até o ano 2000.

Como um dos grandes produtores
mundiais de alimentos, salientou o
senador, o Brasil, a despeito de sua
inegável responsabilidade na concre-
tização dos objetivos firmados por
vários países junto à FAO, não elimi-
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Senado deve votar projeto
sobre parcelamento de solo

cumento enquanto durar o proces-
so na Justiça, o que às vezes leva até
dez anos. Relator do projeto no Se-
nado, o senador Josaphat Marinho
(PFL-BA) apresentou parecer favo-
rável na Comissão de Constituição e
Justiça, argumentando que, com o
registro em cartório, os comprado-
res ou beneficiários passarão a ter
acesso a financiamento bancário
para construir suas casas.

O projeto dispõe que, indepen-
dentemente de decisão judicial so-
bre a desapropriação, ficará proibi-
da a retrocessão – ato pelo qual o
adquirente de um bem transfere de
volta a propriedade desse bem àque-

le de quem o adquirira. Isso prote-
gerá os adquirentes e o patrimônio
público.

Também deverá ser votado na
mesma sessão projeto de lei da Câ-
mara que regula o processo admi-
nistrativo no âmbito da administra-
ção pública federal. O projeto tra-
mita em regime de urgência, a pedi-
do do presidente Fernando Henri-
que Cardoso, e seu relator é o sena-
dor Francelino Pereira (PFL-MG). A
matéria define normas básicas para
a administração federal, visando à
proteção dos direitos dos adminis-
trados e ao melhor cumprimento
dos atos da administração.

Palmeira participa de
encontro sobre a fome

nou a ameaça da fome em suas pró-
prias fronteiras, disse Palmeira.

As fragilidades nacionais eviden-
ciam-se, na opinião do senador, em
regiões como o semiárido nordesti-
no e nos bolsões de pobreza dos gran-
des centros urbanos. “Revelam-se
elas também no desperdício por falta
de condições adequadas na infra-es-
trutura de transporte, armazenamen-
to e conservação”, afirmou.

Programas como os de renda mí-
nima, de cestas básicas e de elimina-
ção do trabalho infantil, como o de-
senvolvido pelo programa Comunida-
de Solidária, por outro lado, apon-
tam para uma opinião nacional já
consciente de que, ao lado da educa-
ção, a erradicação da fome “conti-
nua sendo o maior de todos os nos-
sos constrangimentos a serem supe-
rados”, avaliou Palmeira.

Proposta beneficia proprietários de imóveis em litígio com a criação de
um título provisório, que permitirá financiamento da casa própria

Presidente
Antonio Carlos Magalhães

10h - Preside sessão deliberativa ordinária

15h - Recebe a senadora Emília Fernandes, acom-
panhada dos vencedores do concurso nacional de
monografia sobre o cinqüentenário da proclama-
ção do Estado de Israel

PLENÁRIO

10h - Sessão deliberativa ordinária

Pauta: *PLC nº 41/98, que regula o processo ad-
ministrativo no âmbito da Administração Pública
Federal; *PLC nº 52/98, que altera o Decreto-Lei
nº 3.365, de 21/6/41 (desapropriação por utili-
dade pública) e as Leis nºs 6.015, de 31/12/73
(registro público) e 6.766, de 19/12/79
(parcelamento do solo urbano); e *Requerimento
nº 2, do senador Edison Lobão e outros senado-
res, solicitando urgência para o substitutivo ao
PLC nº 8/91, que dispõe sobre a extinção pro-
gressiva dos manicômios e sua substituição por
outros recursos assistenciais e regulamenta a in-
ternação compulsória.

PREVISÃO DA SEMANA

PLENÁRIO

Sexta-feira (8.01.99)

9h - Sessão não deliberativa



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 7 DE JANEIRO DE 1999 3JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O plenário do Senado aprovou
ontem duas mensagens presiden-
ciais indicando dirigentes para
agências reguladoras de setores de
infra-estrutura. Para a Agência Na-
cional de Petróleo (ANP), Júlio
Colombi Netto teve sua recondu-
ção ao cargo de diretor aprovada
por 61 votos a favor, um contra e
sete abstenções. Para a Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel), o nome de Luiz Tito
Cerasoli foi aprovado para integrar
o Conselho Diretor por 57 votos a
favor, um contra e seis abstenções.
A votação foi secreta.

As duas indicações haviam sido
acolhidas horas antes, por unani-
midade, pela Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura (CI), tendo
os nomes de Colombi e Cesaroli
recebido pareceres favoráveis dos
relatores, respectivamente Joel de
Hollanda (PFL-PE) e Nabor Júni-
or (PMDB-AC).

Cerasoli ocupará o cargo deixa-
do vago por Mario Leonel Neto,
que renunciou para assumir a
vice-presidência de Desenvolvi-

Plenário acata indicações para ANP e Anatel
Nomes de dois integrantes das diretorias das agências nacionais de petróleo e telecomunicações foram

aceitos por unanimidade na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura e por maioria no plenário

mento Corporativo da Intelsat. Na
sua exposição perante a comissão,
Cerasoli lembrou ter trabalhado
na equipe do então ministro das
Comunicações, Sérgio Motta, e
participado da reestruturação de
tarifas de telecomunicações no
país, além da regulamentação do
serviço móvel celular.

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) disse que Cerasoli é
um homem com ampla vivência e
currículo adequado para o cargo
e comentou a popularização dos
telefones celulares, conseguida
com a nova política de telecomu-
nicações. Camata pediu maior pla-
nejamento das redes para momen-
tos de congestionamento e suge-
riu o exame da possibilidade de
tarifação para empresas de televi-
são que usam satélites. Cerasoli
afirmou que levará as sugestões do
senador à Anatel.

Já o senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) abordou com Cerasoli as
reclamações relativas à qualidade
dos serviços prestados por algumas
concessionárias. O candidato a

Júlio Colombi Netto, diretor da ANP, entre os senadores Romeu Tuma e Nabor Júnior

conselheiro afirmou que os proble-
mas são resultados da falta de pla-
nejamento das antigas empresas,
que arrecadavam o dinheiro mas
não faziam as melhorias necessári-
as nas redes. Afirmou que o objeti-

vo da Anatel é garantir a
universalização e competição no se-
tor e que, hoje, é possível cobrar
qualidade das empresas, que têm
direitos e deveres delimitados por
contratos.

O senador José Fogaça (PMDB-
RS) elogiou a postura de Cerasoli,
que, segundo ele, reflete espírito de
cobrança sobre as concessionárias,
necessário para o cumprimento das
metas determinadas pela Anatel.

Proálcool, preços e adulterações preocupam senadores
Antes de ter sua recondução para a

Agência Nacional de Petróleo (ANP) vo-
tada pela Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI), Júlio Colombi Netto foi
sabatinado pelos senadores, que mani-
festaram preocupação com questões
como o Proálcool, o preço dos combus-
tíveis e o combate às adulterações. Di-
retor da ANP desde a instalação da agên-
cia, em janeiro passado, Colombi está
sendo indicado para um novo mandato,
desta vez de quatro anos. Em sua expo-
sição, o diretor considerou essencial o
estabelecimento de um ambiente
regulatório adequado. De acordo com
o novo modelo, criado pela “Lei do Pe-
tróleo”, a Petrobrás deixa de ter o mo-
nopólio do setor e passa a ser mais uma
empresa competindo no mercado.

– No ano passado, a ANP foi respon-
sável por reduzir práticas de mercado
desleais e fiscalizar a qualidade de pro-
dutos de modo a evitar a adulteração de
combustíveis – afirmou Colombi, duran-
te sua sabatina na reunião da CI, presi-
dida por Nabor Júnior.

A participação do álcool como com-
bustível alternativo para o país foi a preo-
cupação levantada pelos senadores Jonas
Pinheiro (PFL-MT) e Joel de Hollanda.
Como problemas, Jonas Pinheiro iden-
tificou os baixos preços pagos ao pro-
dutor, além da falta de fiscalização da
adição de 24% de álcool à gasolina. O
senador também condenou o fato de o
Rio Grande do Sul não estar misturan-
do álcool e sim metanol à gasolina.

Hollanda fez uma avaliação do setor

sucroalcooleiro. Segundo ele, os produ-
tores enfrentam uma situação difícil em
que os sete maiores compradores do ál-
cool estariam fazendo um leilão, forçan-
do o preço do produto para baixo. Nesse
contexto, ele pediu a criação de uma su-
perintendência para o setor no âmbito da
ANP, para que “a comercialização do pro-
duto se dê em bases racionais, de modo
a tranqüilizar os produtores”.

Júlio Colombi Netto criticou a disper-
são do poder de decisão sobre o álcool
no governo e concordou com Hollanda
sobre a necessidade de centralização das
ações. Porém, disse não saber se a ANP
seria o órgão com essa competência. O
diretor da agência avalia que há excesso
de oferta de álcool e uma nova visão es-
tratégica do setor devido à diferença do
contexto que motivou a criação do
Proálcool, há 25 anos, em comparação
com a situação atual.

O senador Gerson Camata sugeriu que
a ANP informe claramente à população
a composição dos preços dos combus-
tíveis. O controle da qualidade dos deri-
vados do petróleo também foi aborda-
do por Camata, que sugeriu a adoção
de penas mais severas para quem adul-
tera os produtos.

Tema que permeou toda a sabatina, a
adulteração de combustíveis é, segundo
Colombi, muito difícil de ser feita com a
estrutura atual da ANP. Ele acredita que
a informatização é uma das soluções
para o problema e que a transparência
nos preços dos combustíveis é funda-
mental.

A ampliação da utilização do gás na-
tural foi uma das demandas apresenta-
das pelo senador José Fogaça. Ele acre-
dita que o combustível apresenta vanta-
gens em relação aos derivados do pe-
tróleo e pode ajudar o desenvolvimento

do oeste gaúcho, que utiliza a irrigação.
Colombi garantiu que a ampliação do
uso do gás natural é prioritária e deve
passar de 2% da matriz energética do
país para entre 10% e 12% num prazo
de dez anos.

Último senador a inquirir o indicado,
Levy Dias (PPB-MS) quis saber o que
está sendo feito do ponto de vista do con-
sumidor, já que o preço do petróleo no
mercado internacional caiu muito des-
de a década de 70. Segundo o diretor, a
agência tem se esforçado para eliminar
a adulteração do combustível e a sone-
gação de impostos. Quanto à redução
do preço, esclareceu que, no passado,
o governo garantiu o produto mais ba-
rato e que esse financiamento estaria
sendo pago agora.

– Muitos países, com exceção dos Es-
tados Unidos e da Venezuela, costumam
fazer dos combustíveis uma fonte de re-
ceita fiscal. Se não houver mais desafios
fiscais o preço pode cair – disse
Colombi.

Também participaram da reunião da
CI os senadores Geraldo Althoff (PFL-SC),
Romeu Tuma (PFL-SP), Carlos Bezerra
(PMDB-MT), Guilherme Palmeira (PFL-
AL), Lúdio Coelho (PSDB-MS), Sérgio
Machado (PSDB-CE), Osmar Dias (PSDB-
PR), Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL),
Ramez Tebet (PMDB-MS), Josaphat Ma-
rinho (PFL-BA), Mauro Miranda (PMDB-
GO), Arlindo Porto (PTB-MG), José
Agripino (PFL-RN), Emília Fernandes
(PDT-RS), José Roberto Arruda (PSDB-
DF) e Freitas Neto (PFL-PI).

Suplicy cobra
controle de
qualidade

A qualidade dos produtos e
serviços oferecidos por setores
da economia que sofreram
desregulamentação
recentemente deve ser
acompanhada de perto, na
opinião do senador Eduardo
Suplicy . Ele sugeriu a adoção de
um fundo criado com o dinheiro
de royalties cobrados de
empresas de petróleo, como
acontece no Alaska (EUA).
Assim, continuou, o governo
poderia assegurar o usufruto das
riquezas do país por toda
população.
Colombi esclareceu que a ANP
está tomando cuidados para que
o setor não saia de um
monopólio estatal para um
monopólio privado ou uma
cartelização. Nesse ambiente,
segundo ele, a Petrobrás tem que
ser preservada e, por possuir a
infra-estrutura, se defende muito
bem na abertura do setor. Para o
diretor, o dinheiro perdido com
a sonegação de impostos, que
deve diminuir com a adoção de
um imposto único cobrado na
saída do combustível da
refinaria, pode ser
investido na área social.

Joel de Hollanda diz que os
produtores de álcool vivem

um momento difícil

Nabor Júnior presidiu a
reunião da Comissão de

Serviços de Infra-Estrutura
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O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) votou contra o aumento da
CPMF de 0,20% para 0,38%, apro-
vado na tarde de ontem, em pri-
meiro turno, pelo Senado. Foi o
que ele declarou em entrevista à
TV Senado que será transmitida
hoje, às 4h30, 9h30, 12h30 e
20h30.

Além de comentar a elevação e
prorrogação do imposto, o sena-
dor falou sobre outras medidas de
ajuste fiscal. Analisou, também, as
dificuldades dos estados para pa-
gar suas dívidas, mas não apoiou
a moratória proposta pelo gover-
nador de Minas Gerais, Itamar
Franco. Arlindo Porto defendeu o
diálogo entre os governadores e o
governo federal e sugeriu que os
estados façam ajustes internos
para evitar o endividamento.

Porto comenta
na TV aumento
da contribuição

Aprovada prorrogação da CPMF por três anos
Plenário encerrou ontem a tramitação em primeiro turno da emenda constitucional que estende a vigência da

Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira. A votação em segundo turno está prevista para o dia 19

Romeu Tuma foi o
relator da

proposta, que
obteve no plenário

61 votos a favor
e 12 contra

Por 61 votos a favor e 12 contra,
foi aprovada ontem pelo plenário do
Senado, em primeiro turno, a propos-
ta de emenda constitucional que au-
menta e prorroga por mais três anos
a Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira (CPMF). O
presidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, marcou para o próxi-
mo dia 19 a votação da emenda em
segundo turno. Se aprovada, será en-
caminhada imediatamente à
apreciação da Câmara dos De-
putados.

A proposta, apresentada
pelo senador Elcio Alvares
(PFL-ES), aumenta a alíquota
da CPMF dos atuais 0,20%
para 0,38% nos primeiros 12
meses de sua nova vigência.
Nos 24 meses seguintes, a alí-
quota cairá para 0,30%. O go-
verno prevê que, nos primei-
ros 12 meses, a contribuição
irá gerar cerca de R$ 15,3 bi-
lhões, que serão destinados à área de
saúde e à Previdência Social.

Durante duas horas, 16 senadores
debateram a proposta. Parlamentares
da oposição observaram, entre outros
pontos, que o governo reduziu as ver-
bas orçamentárias para o setor de saú-
de assim que a CPMF entrou em vigor
– atualmente, toda a arrecadação vai
para a saúde. Senadores que apóiam
o governo ponderaram que, mesmo
contrários à contribuição, votariam a
favor pela necessidade de ajuste fiscal.

– O país não fez o dever de casa,
deixando de lado a reforma tribu-
tária. A CPMF inibe a produção, au-
menta o desemprego e provoca re-
cessão. No entanto, o ajuste fiscal
neste momento é o mais importan-
te – afirmou o senador Fernando
Bezerra (PMDB-RN).

O relator da proposta, senador
Romeu Tuma (PFL-SP), no exercício
da liderança do governo no Senado,
destacou em seu parecer que as cri-
ses da Ásia e da Rússia levaram o Exe-
cutivo a preparar o Programa de Es-

tabilização Fiscal, com cortes de gas-
tos e aumento de arrecadação que so-
mam R$ 28 bilhões neste ano. A pror-
rogação e o aumento da CPMF repre-
sentarão cerca de R$ 7 bilhões do
ajuste fiscal.

INCIDÊNCIA
Tuma salientou ainda em seu pare-

cer que a CPMF tem uma incidência
universal e genérica “jamais imagina-
da”, atingindo até mesmo setores in-
formais da economia. Cerca de 20 mi-
lhões de brasileiros pagam a CPMF,
sendo mais de 16 milhões com me-

nos de R$ 150,00 por ano.
A vigência da atual CPMF vai até o

dia 22. Por serem necessários 90 dias
após a promulgação para que entre
em vigor a nova emenda, a prorroga-
ção e o aumento da contribuição só
devem vigorar depois do final de abril.
Como o orçamento para este ano
previa a CPMF sem interrupção, para
substituir a perda de arrecadação, a
emenda autoriza o governo a vender
no mercado títulos da dívida no mes-
mo valor da contribuição não arre-
cadada.

O presidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, disse que a aprovação da
emenda da CPMF mostra que “o Con-
gresso está consciente de que o Brasil
precisa do ajuste fiscal”. Ele defendeu o
saneamento das contas públicas para
“aumentar a credibilidade no exterior e
sair dos problemas econômicos que es-
tamos enfrentando”.

– Toda caminhada de uma légua co-
meça com o primeiro passo. Demos um
grande primeiro passo – frisou.

Antonio Carlos informou que no dia
13 começará a votação, pelo Congresso,
das medidas provisórias que precisam
ser aprovadas neste mês, e garantiu que
toda a pauta da convocação extraordi-
nária será votada pelo Senado.

– Os senadores são excepcionais no
seu amor ao país, sabem que a hora é
grave, e estão demonstrando isso em ple-
nário – declarou.

Ele condenou a decretação de mora-
tória pelo governo de Minas:

– O governo federal, evidentemente,
deverá usar os recursos adequados para
fazer cumprir o contrato que tem com o
governo de Minas e com os outros esta-
dos do Brasil. Não pode haver diferença
em favor de Itamar Franco ou dos ou-
tros governadores – afirmou.

ACM diz que
Senado votou a
favor do ajuste
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O QUE DISSERAM OS SENADORES

Antonio Carlos
Valadares  disse que
o governo deveria bus-
car outras alternativas
de custeio para a saú-
de que não onerasse
“trabalhadores, servi-
dores e empresários,
que não suportam a
atual carga tributária”.

Ele tentou sem êxito apresentar emenda
isentando trabalhadores que ganham até R$
1.200 e restituindo a contribuição de pes-
soas físicas em até R$ 150 anuais. “Essa pro-
posta amenizaria os impactos negativos do
aumento da CPMF”, lamentou.

Mesmo simpático
à tributação sobre
movimentação finan-
ceira, “devido a sua
capacidade de evitar
a sonegação”, José
Eduardo Dutra criti-
cou a proposta de
emenda. “Infelizmen-

te, o governo continua tratando a Consti-
tuição como uma colcha de retalhos que
pode ser modificada de acordo com seus
humores.” Para o senador petista, o au-
mento da CPMF é inútil, “diante do déficit
comercial brasileiro de R$ 30 bilhões e
dos R$ 80 bilhões gastos com juros”.

A atual crise eco-
nômica não justifica
a prorrogação da
CPMF e a majoração
de suas alíquotas, na
opinião de Eduardo
Suplicy. Para ele, a
reversão do quadro
econômico depende

da alteração da política cambial e da
aprovação da reforma tributária. “A sis-
temática improvisação do governo nes-
ta área torna a estrutura fiscal ainda me-
nos justa e transparente, onerando o
sistema produtivo e prejudicando a ge-
ração de empregos”, advertiu.

Suplicy

Apesar de favorá-
vel à cobrança do im-
posto sobre cheques,
Roberto Freire la-
mentou que não es-
tejam sendo propos-
tas medidas para al-
terar o sistema tribu-
tário nacional. “Voto

a favor da proposta, mas com a visão
crítica de que estamos adotando medi-
das que não correspondem a uma nova
visão do sistema tributário. A reforma
tributária deveria ter sido a primeira me-
dida do primeiro governo do presiden-
te Fernando Henrique”, afirmou.

Freire

A senadora Emília
Fernandes não vê re-
sultados positivos na
adoção da CPMF. “Os
resultados deste inves-
timento que penalizou
trabalhadores e a pro-
dução brasileira não se
refletiram no setor de

saúde”. Emília defendeu medidas alterna-
tivas que diminuam a carga tributária e
desonerem a produção. “Temos que tirar
da informalidade grande número de tra-
balhadores”, afirmou a senadora, lembran-
do que isso aumentaria os recursos desti-
nados à saúde e à Previdência Social.

Emília

Apesar de consi-
derar que o aumen-
to da CPMF inibe a
produção e agrava o
desemprego, Fer-
nando Bezerra vo-
tou a favor da pro-
posta. Ele justificou
sua atitude “pela ab-

soluta necessidade de se fazer o ajuste
fiscal”. O senador potiguar defendeu
mais uma vez a realização da reforma
tributária. “Tenho a expectativa de que
o governo mude esta estrutura tributá-
ria que prejudica a competitividade das
empresas brasileiras.”

Bezerra

Apesar de ser favo-
rável a impostos sobre
movimentação finan-
ceira, “por serem de
fácil cobrança e menos
sujeitos à sonegação”,
Ademir Andrade criti-
cou a proposta. Ele ale-
ga que os recursos

destinados à saúde foram desviados pelo
Executivo. “Não podemos tirar dinheiro da
sociedade e mandar para banqueiros na-
cionais e internacionais”, ressaltou o se-
nador paraense, referindo-se aos R$ 42
bilhões que o país deve pagar de serviços
da dívida em 1999.

Ademir

Ao votar contra a
PEC, Roberto Requião
disse que defendia o em-
presário nacional e os
trabalhadores demiti-
dos. O senador disse
que há outros meios
para obter o equilíbrio
das contas públicas. “A
continuação da política

de abertura econômica absoluta levará a si-
tuações de extrema dificuldade em 1999. Exis-
tem alternativas, como a redução dos juros,
alterações no câmbio e a conversão da dívida
externa em investimentos através de progra-
mas de desenvolvimento”, sugeriu.

Requião

Mesmo perten-
cendo à oposição,
o senador pelo
Amapá Sebastião
Rocha adotou em
plenário uma posi-
ção favorável à pro-
posta de prorroga-
ção da Contribui-
ção Provisória so-

bre Movimentação Financeira. Pre-
ocupado com o futuro da saúde no
país, Sebastião Rocha previu que os
recursos obtidos por meio da co-
brança da CPMF poderão vir a ame-
nizar as dificuldades do setor.

Rocha

Apesar de favorável
à medida, Osmar Dias
demonstrou preocu-
pação com a destina-
ção dos recursos. “Es-
pero que efetivamente
sejam destinados à
saúde e à Previdência”.
Osmar Dias salientou
que o governo espera

arrecadar R$ 8 bilhões este ano com a con-
tribuição, o mesmo valor das importações
brasileiras de alimento. “Se a produção
fosse estimulada, não estaríamos gerando
recessão no país e seria uma alternativa ao
aumento de imposto”, afirmou.

Osmar

Pedro Piva lamen-
tou a necessidade da
prorrogação da con-
tribuição. Ele afirmou
que o seu voto favo-
rável à proposta
deve-se a razões de
“salvação nacional”,
dada a importância
do ajuste fiscal. “Mas

apelo ao governo para que complemente
a aprovação da proposta com medidas
que façam o país voltar a competir no
mercado internacional”, observou.

Piva

Citando o sena-
dor Fernando Be-
zerra, presidente
da Confederação
Nacional da Indús-
tria (CNI), o sena-
dor pelo Maranhão
Edison Lobão disse
que não há, no mo-
mento, alternativas

à aprovação da prorrogação da co-
brança da Contribuição Provisória
sobre Movimentação Financeira. “É a
melhor solução para o país.”

Lobão

A votação da proposta de emenda constitucional  que prorroga a vigência da
CPMF e eleva a sua alíquota provocou intenso debate ontem no plenário do
Senado. Os senadores do Bloco Oposição centraram suas críticas na possibilida-

de de os recursos não serem destinados à saúde e à Previdência Social. Os sena-
dores governistas sustentaram que a aprovação da PEC representa uma medida
fundamental para o ajuste das contas públicas.

O senador pelo
Acre Nabor Júnior
defendeu a aprova-
ção da emenda cons-
titucional que prevê
a prorrogação da co-
brança da CPMF
como uma contri-
buição do Congresso

Nacional para a resolução dos proble-
mas brasileiros. “Não podemos faltar
ao país com a sua contribuição para
solucionar a crise econômica”, susten-
tou o senador.

Nabor

Para o líder do
PSDB, Sérgio Macha-
do, a aprovação da
prorrogação da CPMF
é uma demonstração
de coragem do Con-
gresso Nacional. “Vi-
vemos um momento
difícil e é preciso a co-
ragem de fazer o cer-

to. O ajuste é duro, mas necessário para
o país cumprir seus acordos. É uma si-
nalização para o Brasil encontrar a estra-
da do desenvolvimento”, observou.

Machado

O relator da pro-
posta de Orçamen-
to da União para
1999, senador Ra-
mez Tebet,  disse
que a aprovação da
prorrogação da co-
brança da CPMF
não basta para

equilibrar a economia brasileira. “A
sociedade exige que o governo e o
Congresso promovam a reforma tri-
butária”, ressaltou o senador por
Mato Grosso do Sul.

Tebet

Josaphat Marinho

Valadares Dutra

Para Josaphat Marinho, a pro-
posta de emenda constitucional
agride princípios elementares da
técnica legislativa, quando trata da
prorrogação da cobrança da con-
tribuição e ao mesmo tempo pro-
põe alteração de alíquotas. “Pror-

rogação significa ampliação de pra-
zo para que certas coisas não so-
fram solução de continuidade, e o
que se modifica não continua no
tempo.” Na opinião de Josaphat, o
objetivo inicial da CPMF foi desvir-
tuado. “Os recursos não foram in-

teiramente destinados à saúde e o
próprio ministro José Serra denun-
ciou este fato”, alertou. Mas, para
ele, o mais grave é a relação entre
o aumento da CPMF e a necessida-
de de custeio da Previdência Soci-
al. Josaphat entende que a origem

da falta de recursos do setor
está em históricos problemas
de gestão, e sustenta que o
desequilíbrio financeiro da
Previdência concentra-se na
falta de um fundo para depó-
sito das contribuições.

Piva: razões de
salvação nacional

Lobão: não há
outra alternativa

Nabor: Congresso
precisa colaborar

Machado: crise
exige coragem

Tebet reclama um
novo regime fiscal

Bezerra: ajuste
justifica proposta

Ademir aponta
desvio de recursos

Requião: contra a
política econômica

Rocha: alívio para
as dificuldades

Osmar defende
crescimento

Valadares condena
opção escolhida

Dutra considera
aumento inútil

Suplicy lamenta
ônus à produção

Freire pede nova
�visão tributária�

Emília: CPMF não
beneficiou saúde

Josaphat Marinho afirma que emenda constitucional
viola �princípios elementares da técnica legislativa�
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O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) apresentou ontem, em plená-
rio, projeto de lei que institui uma
“linha oficial de pobreza”, deter-
minando que o governo estabele-
ça metas de progressiva erradica-
ção da pobreza e diminuição de
desigualdades socioeconômicas.
De acordo com a proposta do se-
nador, as instituições responsáveis
pelo estabelecimento da linha ofi-
cial de pobreza são a Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) e o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea).

Segundo o projeto de Suplicy, a
linha oficial de pobreza seria o
rendimento anual mínimo neces-
sário para que uma família ou uma
pessoa possa suprir suas necessi-
dades vitais, e o presidente da Re-
pública, já na posse, deveria esta-
belecer metas regionais de erra-
dicação da pobreza e de diminui-
ção de desigualdades socioeconô-
micas ao longo do período de seu
governo, assim como enviar men-
sagem ao Congresso Nacional dan-
do conhecimento dessas metas. A
linha oficial de pobreza também
orientaria a elaboração dos planos
plurianuais, das leis de diretrizes
orçamentárias, dos orçamentos
anuais e dos planos e programas
nacionais, regionais e setoriais.

Suplicy baseou sua justificação
nos dois discursos de posse do
presidente Fernando Henrique
Cardoso, em 1995 e em 1999,
quando assumiu o compromisso

Suplicy quer erradicação gradual da pobreza
Projeto de lei apresentado ontem pelo senador determina que o governo estabeleça metas públicas de redução das

desigualdades sociais, que seriam levadas em conta na elaboração dos orçamentos e dos planos plurianuais

Suassuna propõe
defesa do DNOCS

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) propôs ontem a
formação de uma frente parla-
mentar para negociar com o
presidente Fernando Henrique
Cardoso o imediato cancela-
mento de sua decisão de extin-
guir o Departamento Nacional
de Obras Contra as Secas
(DNOCS), prevista na Medida
Provisória nº 1.795, de 1º de ja-
neiro passado.

Segundo Suassuna, não há
motivos para extinguir o órgão.
“Foi uma medida intempestiva,
tomada por quem não conhece
a problemática da seca e dos re-
cursos hídricos no país. O
DNOCS tem-se mostrado atuan-
te, prestando relevantes serviços
à Paraíba, ao Nordeste e ao Bra-
sil. Seu corpo técnico amealhou,
nesses 90 anos de atuação, um
grande acervo de informações,
estudos e pesquisas que corre
o risco de se perder, caso o ór-
gão seja desativado”, enfatizou.

O sistema do DNOCS é com-
posto de 309 açudes públicos,
distribuídos em nove estados,
possibilitando ativar 18.500
hectares de terras irrigáveis,
revelou Suassuna. “Esses açu-
des respondem pela
perenização de mais de três mil

quilômetros de rios, anterior-
mente intermitentes, e abaste-
cem 127 cidades com popula-
ção de 1,8 milhão de habitan-
tes. No Polígono das Secas, o
DNOCS já implantou 27 mil po-
ços tubulares profundos, para
ofertar água em áreas distanci-
adas das reservas.”

O senador pela Paraíba lem-
brou que o DNOCS já trabalha
com base nos novos conceitos
de gestão administrativa, iden-
tificados como necessários para
modernizar o órgão pela Comis-
são Parlamentar Mista, em
1991, que teve como relator o
senador Beni Veras (PSDB-CE).

Suassuna pretende formar uma
frente parlamentar em defesa

da manutenção do órgão

de combater e diminuir as desi-
gualdades sociais. “Qual foi o pro-
gresso realmente havido?”, inda-
gou Suplicy, ressaltando que os
índices de desemprego aumenta-
ram, pesquisas demonstram que

houve concentração de renda e
existem evidências do agravamen-
to das desigualdades.

– Levando-se em conta a média
real mensal, a valores de setem-
bro de 1997, em reais, das pesso-
as com mais de dez anos de ida-
de, verifica-se que os rendimen-
tos dos 10% mais pobres da po-
pulação, que em 1996 eram de R$
61, caíram para a cifra irrisória de
R$ 58. No outro extremo, obser-
va-se que o 1% mais rico da po-
pulação recebeu, em média, R$
7.066 por mês em 1996 e, em
1997, valor um pouco superior a
R$ 7.068. Os números da desigual-
dade de renda e pobreza no Bra-
sil são alarmantes. A redução da
pobreza deve ser uma das maio-
res responsabilidades do governo
– explicou o senador.

Fenômeno de comunicação, o
padre Marcelo Rossi fez com que os
canais de televisão comercial, antes
avessos a temas religiosos, abrissem
sua programação à mensagem cris-
tã e católica, afirmou ontem o sena-
dor Sebastião Rocha (PDT-AP).
Dada a superexposição do padre ao
grande público, o senador conside-
rou como natural o surgimento de
reações contrárias, preocupando-o
“apenas o fato de a mídia
transformá-lo de simples sacerdote
que encontrou uma nova maneira de
divulgar o Evangelho numa
superestrela, imagem que não fica
bem num sacerdote”.

Para Sebastião Rocha, o padre
Marcelo, em São Paulo, assim como
os padres Zeca e Jorjão, no Rio de

Padre Marcelo Rossi abriu TV comercial a
temas religiosos, avalia Sebastião Rocha

QUARTA-FEIRA, 6 DE JANEIRO DE 1999

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

1
Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 1998 (Autores: Elcio Alvares e outros). Prorroga, alterando a
alíquota, a cobrança da contribuição a que se refere o art. 74 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
(CPMF). Parecer nº 639/98-CCJ, Relator: senador Romeu Tuma, favorável, com votos contrários dos senadores
Josaphat Marinho, Antonio Carlos Valadares e José Eduardo Dutra.
Resultado: Aprovada, em primeiro turno. Votaram: Sim: 61; Não: 12; Abst: 0. Total: 73. A matéria constará
da Ordem do Dia do próximo dia 14, quinta-feira, para o primeiro dia de discussão, em segundo turno.

2
Parecer nº 7, de 1999 (Comissão de Serviços de Infra-Estrutura). Relator: senador Joel de Hollanda. Sobre a
Mensagem nº 279, de 1998, que submete à deliberação do Senado o nome do senhor Júlio Colombi Netto à
recondução ao cargo de diretor da Agência Nacional do Petróleo (ANP).
Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 61; Não: 1; Abst: 7. Total: 69. Será feita a devida comunicação ao
senhor presidente da República.

3
Parecer nº 8, de 1999 (Comissão de Serviços de Infra-Estrutura). Relator: senador Nabor Júnior. Sobre a Mensa-
gem nº 27, de 1999, que submete à deliberação do Senado o nome do senhor Luiz Tito Cerasoli para exercer o
cargo de membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), com mandato até 4 de
novembro de 2003, na vaga decorrente da exoneração do senhor Mário Leonel Neto.
Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 57; Não: 1; Abst: 6. Total: 64. Será feita a devida comunicação ao
senhor presidente da República.

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

Suplicy lembrou que as
desigualdades sociais

agravaram-se nos últimos anos

Sebastião Rocha vê
padre Marcelo como um

 �fenômeno de comunicação�

Janeiro, e os padres Giovani, Moa-
cir, Ribamar e Rambo, de Brasília,
representam uma nova Igreja Cató-
lica, que fala a língua do povo e

transforma as igrejas “em organis-
mos vivos, atuantes e engajados nas
aspirações do nosso tempo”.

Na opinião do senador, o padre
Marcelo é um fenômeno de comu-
nicação por fugir ao estereótipo de
que o religioso é uma pessoa reclu-
sa, exclusivamente dedicada à reli-
gião, e mostrar que a prática religi-
osa não se dissocia do dia-a-dia nem
impede que um sacerdote cante,
dance, ria e reze como as pessoas
comuns.

Quanto às reações desfavoráveis
ao êxito de padre Marcelo, Sebas-
tião Rocha atribuiu-as àqueles que
gostariam de vê-lo mais compro-
metido com causas sociais e aos
adeptos de uma igreja mais con-
servadora.

Em aparte, o senador Osmar
Dias (PSDB-PR) alertou para a
necessidade de se fazer compa-
rações com outros países quan-
do se analisa a situação social
brasileira, para não se cometer
injustiças. Osmar Dias lembrou
que países como a Argentina tam-
bém enfrentam a mesma crise e
também padecem com altos ín-
dices de desemprego, mas alguns
países, como a França, encontra-
ram soluções criativas. O sena-
dor lembrou ainda que foi autor
de um projeto de lei para garan-
tir o primeiro emprego aos jo-

vens que ingressam no mercado
de trabalho.

Suplicy observou que países
como Estados Unidos, Japão e
China têm baixos índices de de-
semprego e perguntou o por-
quê disso. “Se compararmos o
Brasil com outros países na
questão social, somos os vice-
campeões mundiais da desi-
gualdade econômica”, afirmou
o senador.

O senador Lauro Campos (PT-
DF) apoiou o projeto de lei de
Suplicy e elogiou a maneira como
foi apresentado.

Osmar sugere comparações com outros países
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Rocha quer incorporar ao modelo brasileiro as
conquistas do conhecimento e da tecnologia

COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

HOJE
RÁDIO SENADO

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
do sistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações de recepção de sinal para
usuários de antena parabólica

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, recebeu ontem de
manhã o ministro Celso Lafer, do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio.

À saída do gabinete, o ministro
Celso Lafer disse que foi uma “visi-
ta de cortesia”, em retribuição à
presença de Antonio Carlos na sua
solenidade de posse e como “ho-
menagem à capacidade e lideran-
ça do presidente do Senado”, que

Direitos humanos podem virar matéria de escola

7h - Saúde Todo Dia - Atividade: Unibiótica.
7h30 - Especial/UNIP - Assunto: Transplante de
medula
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - Ginástica Olímpica
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Em destaque, Paraná
9h30 - Entrevista com o senador Arlindo Porto
9h55 - Senado em Pauta
10h - Cores do Brasil - Amazonas
10h30 - Saúde Todo Dia - Atividade: Unibiótica
10h55 - Senado em Pauta
11h - Especial/UNIP  - Assunto: Transplante de
medula
11h30 - Espaço Cultural - Apresentando o cantor Re-
nato Teixeira
12h - Cores do Brasil - Bahia
12h30 - Entrevista com o senador Arlindo Porto
12h55 - Senado em Pauta
13h - Cores do Brasil - Olinda
13h30 - Debate - Os senadores Geraldo Althoff e Car-
los Patrocínio debatem sobre planos de saúde
14h30 - Sessão plenária
18h30 - Cores do Brasil - Brasília

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
14h30 -  Sessão plenária (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edição Nor-
deste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição Norte/ Cen-
tro-Oeste�
Em  seguida - Música e Informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edição Sul/ Su-
deste�
Em seguida - Música e informação
00h - Reprise sessão plenária do Senado
Em seguida - Música e informação

19h - Palestra - Qualidade de vida
20h - Cores do Brasil - Dendê da Bahia
20h30 - Entrevista com o senador Arlindo Porto
21h - Jornal do Senado
21h15 - Debate - Os senadores Geraldo Althoff e Car-
los Patrocínio debatem sobre planos de saúde
22h - Sessão plenária (reapresentação)

A temática dos direitos humanos
poderá integrar disciplinas da edu-
cação formal do ensino fundamen-
tal e médio. Isso é o que estabelece
projeto de lei da Câmara dos Deputa-
dos a ser discutido e votado pelo Se-
nado durante o atual período de
convocação extraordinária do Con-
gresso.

A proposta institui a Política
Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos, que engloba o
conjunto de iniciativas que têm
como finalidade o respeito à dig-
nidade da pessoa humana e à

Proposta originária da Câmara dos Deputados começa a ser discutida e votada pelo Senado durante o atual
período de convocação extraordinária. Disciplina constaria dos currículos do ensino fundamental e médio

disse conhecer “de longa data”.
Segundo Lafer, o encontro permi-

tiu uma rápida troca de impressões a
respeito de matérias de interesse do
Executivo, no momento em tramita-
ção no Congresso Nacional.

O ministro destacou que é natural
o diálogo entre o ministério e a área
parlamentar, já que “muitas questões
de interesse da pasta passam pelo Le-
gislativo”.

formação da cidadania.
“A promoção de uma cultura de

paz e de justiça em lugar da cultu-
ra da guerra, da violência e da as-
túcia dominantes” é um dos obje-
tivos fundamentais da educação
em direitos humanos, conforme o
projeto.

Para tornar viável a concretização
da proposta junto à sociedade, o
projeto prevê que os meios de co-
municação de massa colaborarão de
maneira ativa e permanente na di-
vulgação de informações educativas
sobre o assunto.

A proposição é favorável a que
todos tenham direito à educação em
direitos humanos como parte do
processo educativo mais amplo.
Desse modo, o trabalho escolar de-
verá incluir a consulta à Constitui-
ção federal, às Constituições estadu-
ais, às Leis Orgânicas dos Municípi-
os, à Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, à Declaração Ame-
ricana dos Direitos e Deveres do
Homem e aos instrumentos sobre di-
reitos humanos, genéricos e especí-
ficos, da Organização das Nações
Unidas (ONU) e da Organização dos
Estados Americanos (OEA).

A data de 10 de dezembro, Dia
Mundial dos Direitos Humanos, de-
verá, segundo a proposta, ser come-
morada  nas escolas, reunindo os
fatos específicos locais, regionais,
nacionais e mundiais “para reafirmar
o compromisso constante da obser-
vância dos direitos humanos por to-
dos e em toda parte e a todo mo-
mento”.

Ainda de acordo com o projeto, a
Política Nacional de Educação em
Direitos Humanos  incluirá, em sua
esfera de ação, instituições educa-
cionais públicas e privadas dos sis-
temas de ensino da União, estados,
Distrito Federal e municípios e or-
ganizações governamentais e não-
governamentais com atuação em
educação em direitos humanos.

ACM recebe o ministro
do Desenvolvimento

Antonio Carlos Magalhães recebeu o ministro Celso Lafer, que disse ter
ido ao Congresso retribuir uma cortesia do seu presidente

A partir da constatação de que
o interesse do jovem brasileiro
pelo ensino superior diminuiu,
apesar de o número de formados
no ensino médio ter duplicado nos
últimos dez anos, o senador João
Rocha (PFL-TO) propôs a adoção
de um novo modelo de ensino su-
perior no Brasil que incorpore os
avanços tecnológicos que permi-
tam aos alunos estudar sem a ne-
cessidade de freqüentar uma sala
de aula formal:

– A incorporação, pelo nosso
ensino superior, dos avanços
acontecidos na indústria do co-
nhecimento e nas técnicas de ar-
mazenar, manipular e apresen-
tar informações haverá de repre-
sentar, sem dúvida alguma, um
notável passo adiante. Para que
essa incorporação possa se efe-
tivar, porém, falta um pré-requi-
sito. E aqui chegamos a um pon-

João Rocha pede novo modelo
para o ensino superior no país

to  que toca de
perto às atribui-
ções do Congres-
so Nacional, pois
o pré-requisito a
que me refiro é a
modernização de
nossa legislação
de ensino – ex-
plicou Rocha.

Para o senador,
já se tem a medi-
da da qualidade
do ensino e agora é o momento
de calcular a relação aluno-pro-
fessor. “Atualmente, para que uma
faculdade seja reconhecida exige-
se que um fiscal do MEC conte os
livros existentes na biblioteca.
Mas, como poderá esse fiscal
desincumbir-se de sua tarefa se a
biblioteca inteira estiver guardada
em uma caixa de sapatos, conten-
do algumas dúzias de CD-ROMs?

Como poderá ele contar as assi-
naturas de periódicos que estão
disponíveis na Internet? Como se
calcula a relação professor-aluno
quando a aula é transmitida via sa-
télite para cinco mil alunos? Como
se controla a presença obrigató-
ria de um aluno que está no Acre
estudando por correspondência
ou pela Internet?”, questionou o
senador.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima

Em reunião informal da Comis-
são Parlamentar Mista de Inqué-
rito (CPMI) destinada a apurar as
possíveis irregularidades cometi-
das pelos institutos de pesquisa
durante as eleições de outubro
passado, o relator, senador Ro-
berto Requião (PMDB-PR), infor-
mou que na próxima reunião ofi-
cial solicitará a quebra dos sigi-
los bancário e telefônico das em-
presas pesquisadoras e de seus
diretores.

Requião também proporá a
convocação de João Carlos
Martins, ex-presidente da empre-
sa Pau Brasil, para depor sobre a
situação na qual se envolveu a
empresa que presidia, que ao
mesmo tempo contratava pesqui-
sas do Ibope e patrocinava um
candidato a prefeito de São Paulo
em uma eleição passada. O rela-
tor adiantou que o próprio em-
presário, que atualmente está em
Nova York, colocou-se à disposi-
ção para vir ao Brasil prestar es-
clarecimentos.

Por meio de outros depoimen-
tos, o relator quer definir a influ-
ência da divulgação das pesqui-
sas nos resultados eleitorais. Re-

Tomou posse ontem o novo se-
nador pelo Espírito Santo, Ricardo
Santos (PSDB). Ele era primeiro su-
plente de José Ignácio Ferreira, que
assumiu o governo do estado no
último dia 1º.

Ao discursar, depois do juramen-
to, Ricardo Santos comunicou ao
plenário sua intenção de solicitar
licença para ocupar o cargo de se-
cretário de Estado no Espírito San-
to, “por convocação expressa do
governador”, para contribuir, com
sua experiência, para “a reconstru-
ção econômica, financeira e admi-
nistrativa do estado”.

Antes de assinar o novo contra-
to com o plano de saúde, o usuá-
rio deve ter muita paciência e cui-
dado. Essa foi a recomendação
feita pelos senadores Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO) e Geraldo
Althoff (PFL-SC), durante debate
organizado pela TV Senado.

Os dois senadores debateram
as novas regras estabelecidas
pelo Ministério
da Saúde e que
começaram a
valer desde a
última segun-
da-feira, dia 4.
Althoff lembrou
que os contra-
tos devem ser
adaptados às
novas regras
até dezembro.

Uma delas, a
determinação
de que os pla-
nos ofere-
çam cober-
tura total no
atendimento
ambulatori-
al, hospita-
lar e odon-
tológico, foi
comentada
por Carlos Patrocínio. Ele tam-
bém alertou que nenhuma segu-
radora poderá aumentar os va-
lores das mensalidades alegan-
do a implementação dos novos
serviços.

Geraldo Althoff revelou que há
uma expectativa de que 40% da
população ingresse nos sistemas
de planos de saúde. Com isso, ele
espera que os 60% restantes te-
nham um atendimento melhor no
Sistema Único de Saúde. Ele tam-
bém disse esperar que a concor-
rência entre os planos e seguros
privados reduza os preços cobra-
dos dos consumidores.

O debate será exibido pela TV
Senado amanhã, em três horári-
os (às 5h, 13h30 e 21h15), e re-
prisado no sábado, às 19h30.

Senadores
debatem
planos de

saúde na TV

CPI das Pesquisas pedirá quebra de sigilo
Relator Roberto Requião apresentará, na primeira reunião oficial da comissão, pedido para ter acesso aos extratos
bancários e às ligações telefônicas dos diretores dos institutos que realizaram enquetes eleitorais no ano passado

Novo senador capixaba

quião sugeriu
que a CPI tam-
bém procure es-
tabelecer o rela-
cionamento entre
os institutos de
pesquisa e seus
clientes políticos
e institucionais:

– Queremos,
ao f inal desta
CPMI, decidir se
as pesquisas de-
vem ser divulga-
das, e, se a res-
posta for positiva,
como e quando.
Queremos disci-
plinar as pesquisas e sua divul-
gação. E também estabelecer ou
não, dependendo da vontade da
maioria dos integrantes da co-
missão, uma punição sobre as
pesquisas evidentemente erradas
ou fraudadas – acrescentou Ro-
berto Requião.

Ao concordar com as suges-
tões apresentadas por Requião,
o senador Artur  da Távola
(PSDB-RJ) observou que tão
grave quanto os critérios utili-
zados na elaboração da pesqui-

sa é a sua divulgação. Ele quer
que esse aspecto também seja
analisado, lembrando que o re-
sultado de uma pesquisa pode
ser manipulado mediante a for-
ma com que é tornado público.

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) concordou igualmente
com as sugestões apresentadas e
comentou que a presença de Re-
quião na relatoria garante a isen-
ção, a eficácia e a seriedade dos
trabalhos.

Já a deputada Marta Suplicy

(PT-SP) disse que a comissão de-
verá estabelecer critérios também
para as amostragens e exigir que
eles sejam cumpridos.

Também participaram da reu-
nião da Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito os senadores
Nabor Júnior (PMDB-AC), Geral-
do Althoff (PFL-SC), Ademir An-
drade (PSB-PA) e Emília Fernan-
des (PDT-RS), além dos deputa-
dos Maluly Neto (PFL-SP), Rita
Camata (PMDB-ES) e Márcio For-
tes (PSDB-RJ).

Parlamentares criticam pedido de arquivamento
O senador Roberto Requião con-

fessou ter ficado surpreso com a
petição apresentada pela Associa-
ção Nacional das Em-
presas de Pesquisas
(Anep) para a “extin-
ção” e o respectivo
“arquivamento” da
Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquéri-
to (CPMI) destinada
a apurar as possíveis
irregularidades co-
metidas pelos institu-
tos de pesquisa du-
rante as eleições de
outubro passado.

A Anep justificou
seu pedido com base
no fato de a CPI não ter sido inclu-
ída na pauta da convocação extra-
ordinária. Em virtude da petição
apresentada, a CPI das Pesquisas
reuniu-se apenas informalmente
ontem:

– Causa estranheza o pânico ab-
solutamente injustificável das em-
presas de pesquisa, que neste mo-
mento deveriam estar insistindo

para que a CPMI se instalasse, uma
vez que, no mínimo, se esperava
que elas tivessem confiança nos

seus procedimentos e
nos resultados das
pesquisas que anun-
ciaram durante o
processo eleitoral –
comentou Requião,
que é o relator da co-
missão.

A decisão de reali-
zar a reunião infor-
malmente partiu de
um consenso entre o
presidente, deputado
Maluly Neto, o vice-
presidente, senador
Ademir Andrade, e o

relator da CPI. Maluly Neto expli-
cou que, para funcionar de forma
oficial, a comissão deveria, regi-
mentalmente, ter sua existência
prorrogada e incluída na pauta da
convocação extraordinária.

O senador Ademir Andrade re-
velou que, na terça-feira à tarde,
em conversa com o presidente do
Congresso, senador Antonio Carlos

Magalhães, ele e o senador Eduar-
do Suplicy foram informados de
que as providências para incluir a
CPI das Pesquisas na convocação
extraordinária estavam sendo toma-
das.

Para a deputada Marta Suplicy, a
petição apresentada pela Associa-
ção Nacional das Empresas de Pes-

quisas foi petulante e representou
um intrometimento. “Eu não sinto
só estranheza por essa posição,
mas fico também indignada com a
atitude”, protestou, observando
que, se os institutos de pesquisa
confiam na lisura do seu trabalho,
não devem temer os trabalhos da
comissão.

Ricardo Santos deverá
licenciar-se para ocupar

cargo de secretário

Ademir acredita que
os prazos da CPI

serão prorrogados

Requião (E) deseja que, ao final dos trabalhos, a CPMI discipline as pesquisas e sua
divulgação, podendo definir formas de punir os fraudadores

Patrocínio e
Althoff (abaixo)

advertiram consumidores
para as novas regras e

recomendaram cuidado
com os contratos


